
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2275938 - MG (2026/0212013-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO AMARAL PEDRO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS.  PENA-BASE  NO  MÍNIMO.  QUANTIDADE  NÃO

EXPRESSIVA  DE  DROGAS  APREENDIDAS.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Embora  a  quantidade  das  drogas  constitua,  de  fato,  circunstância

preponderante a ser considerada na dosimetria da pena, o montante de

entorpecente  apreendido  não  foi  excessivamente  elevado,  de  maneira

que  se  mostra  manifestamente  desproporcional  sopesar,  no  caso  ora

analisado, somente tal elemento para justificar a exasperação da pena-

base.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2275938 - MG (2026/0212013-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO AMARAL PEDRO

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS.  PENA-BASE  NO  MÍNIMO.  QUANTIDADE  NÃO

EXPRESSIVA  DE  DROGAS  APREENDIDAS.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Embora  a  quantidade  das  drogas  constitua,  de  fato,  circunstância

preponderante a ser considerada na dosimetria da pena, o montante de

entorpecente  apreendido  não  foi  excessivamente  elevado,  de  maneira

que  se  mostra  manifestamente  desproporcional  sopesar,  no  caso  ora

analisado, somente tal elemento para justificar a exasperação da pena-

base.

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava da decisão, em que dei

provimento ao recurso especial a fim de fixar a pena-base no mínimo legal e, por

conseguinte, reduzi a reprimenda para 1 ano e 8 meses de reclusão mais multa, no

regime aberto, mais multa, pela prática do delito previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.
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O recorrente sustenta que a quantidade de drogas apreendidas constitui

motivação  válida  para  exasperação  da  reprimenda-base  ante  a  maior

reprovabilidade da conduta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e

legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do

Código  Penal  e  387  do  Código  de  Processo  Penal,  e  todos  esses  dispositivos

remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que,

então, seja eleito o quantum de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente,

visando à prevenção e à reprovação do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante,

dentro  dessa  discricionariedade juridicamente  vinculada,  deve atentar-se  para  as

singularidades  do caso concreto e,  na  primeira  etapa do procedimento trifásico,

guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as

quais  não  se  deve  furtar  de  analisar  individualmente.  São  elas:  culpabilidade;

antecedentes;  conduta social;  personalidade do agente;  motivos,  circunstâncias e

consequências do crime; comportamento da vítima.

No caso, conforme exposto na decisão recorrida, o Tribunal de origem

manteve  a  exasperação  da  pena-base  do  réu  em 3  anos  acima  do  mínimo

legal pelos seguintes fundamentos (fl. 292, grifei):

No caso, houve a apreensão de 17 pinos de cocaína (21,2g), de
105  buchas  de  maconha  (236,9g)  e  de  54  pedras  de  crack
(12,4g), circunstância preponderante, conforme preconiza o artigo
42 da Lei 11.343/2006.
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Certo é que, segundo o disposto no  art.  42 da Lei n.  11.343/2006, "O

Juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no

art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a

personalidade e a conduta social do agente".

No  entanto,  embora  tal  elemento  constitua,  de  fato,  circunstância

preponderante a ser sopesada na dosimetria da pena, considero que a quantidade de

substância  apreendida  em poder  do  agravado – 21,2  g  de  cocaína,  236,9  g  de

maconha  e  12,4  g  de  crack –  não  foi  expressiva,  de  maneira  que  se  mostra

manifestamente desproporcional sopesar, no caso ora analisado, apenas a natureza

das substâncias para justificar a exasperação da pena-base em 3 anos acima do

mínimo legal.

Do contrário, qualquer agente que fosse apreendido com crack ou com

cocaína, ainda que com uma porção com peso de 5 g, por exemplo, deveria ter a sua

pena-base estabelecida acima do mínimo legal – a pretexto de correta aplicação do

disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 –, o que, evidentemente, não se coaduna

com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ademais,  entendo que a apreensão de certa  quantidade de drogas,  em

contexto como o dos autos, é inerente ao próprio crime previsto no art. 33, caput,

da  Lei  n.  11.343/2006,  até  porque  o  delito  em  questão  exige,  para  fins  de

comprovação da sua materialidade, a apreensão de droga e a realização de laudo

toxicológico  definitivo,  conforme  entendimento,  aliás,  externado  no AgRg  no

REsp n.  1.448.529/RJ, de relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis

Moura (DJe 23/4/2015).

Assim, uma vez verificada a inadequação da análise das circunstâncias

judiciais, a pena-base foi corretamente reduzida ao mínimo legal,  ou seja, 5

anos de reclusão e 500 dias-multa.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Em tempo,  corrija-se  a  autuação para  fazer  constar  como agravante  o

Ministério Público Federal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.275.938 / MG

Número Registro: 2026/0212013-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00852739120218130027  10000253006670  10000253006670001  10000253006670002  21005273
852739120218130027 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO AMARAL PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO AMARAL PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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